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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRTRI
Comissão Permanente de Licitação

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÂO Tf 09I2O23

JUSTIFICATTVA

A Comissão Permanente de Licitaçáo da Câmara Municipal de Siriri,
instituída pela Portaria o" 37 /2023, de 01 de julho de 2023, vem apresentaÍ
Justificativa de Inexigibilidade de Licitação para a contrataçào de serviços de
consultoria técnica, legislativa especializada para o acompalhamento do
processo e do procedimento legislativo de tramitação das proposituras na Casa
e elaboraçáo de pareceres técnicos legislativos das matérias em tramitaÇáo,
conforme o quanto disposto neste pÍocesso.

Para respaldar a sua pretensáo, esta Comissáo traz aos autos do
sobredito processo peças fundamentais: proposta de serviços e documentos da
empresa, além de outros elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competiçáo, ainda assim, é

inexigivel o Processo Licitatório, em Íazào dos requisitos, todos voltados para o
objeto do contrato, bem como paÍa a pessoa do futuro contratado.

Instada a se manifestar, esta Comissão vem apresentar justificativa
de inexigibilidade de licitação sub examine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei n" 8.666 /93, em seu a-rt. 25, II e § l" dispõe, in uerbis:
Art. 25 - í inexigivel a licitaÇão quando
houver inviabilj-dade de competiÇâo, em
âê^ô^i.l .

(...)
II - para a contratâÇão de serviÇos técnj,cos
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de
notória especializaÇão, vedada a
inexigibilidade para serviÇos de publicidade ou
divulgaÇáo;
(...)
§1'- Considera-se de notória especializaÇão o
profissional ou empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências. publ-lcaÇôes,
organizaÇáo, aparelhamento, equipe técnj.ca, ou
de outros requisitos relacionados con suas
atividades. permita inferir que o seu trabalho
é essencial e indi s cut ivefmente o mais adequado
à plena satisfação do objeto do contrato,
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI
Comissão Permanente de Licitação

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso III,
introduzida pela Lei o' 8.883/94, esclarece-nos:

Art. 13 - Para os fins desta Lei,
serviÇos técnicos profissionais
os trabalhos relativos a:
(...)

com a redaçáo

III - assessor.ias ou consu.Ltori-as técnicas
ãuditorias financeiras ou tributárias;

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante;

2 - JustiÍicativa do preço.

Sabe-se que a CâÍnara Municipal de Siriri, por força da sua
natureza jurÍdica, se sujeita ao Estatuto das Licitaçoes e Contratos, márdme
quando utiüza recursos provenientes da Fazenda Pública.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou
possível, instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente
caso). A regra é licitar; no entanto, a Lei n' 8.666/93 excepciona casos em que
esta é dispensável, dispensada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitaçáo pressupõe uma situaçáo em que esta
náo é viável. Ou seja, a licitaçáo inexigível é uma obrigaçáo, principalmente
diante das circunstâncias do caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a
serem protegidos.

Assim, como se observa a lei que rege as licitaÇÕes e contratos
administrativos estabelece critérios objetivos para a contraçáo direta. E é sob a
óptica desses critérios infraconstitucionais que esta Comissáo demonstralá a
situação de inexigibilidade de licitação que ora se apresenta.

DeÍinindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessá,rio
para uma contratação direta, nos moldes do afi. 25,11 da Lei de Licitações e
Contratos, o festejado administrativista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes,
doutrinou:

'A inviaíitifale [a competiçdo ocorrerá rn forma [esse inciso se

fuar {emorctrado o ateníirflento dos requi§tos, que [euem ser
e4amínalos tu seguinte or[em:
a) referentes ao objeto [o contrato:
. que se trate [e seruiço técníco;
. que o serv|o estejd etencaío nn arÍ. 13, [a Lei n' 8.666/93; ^
. que o seruiço apresente [eterminaía singu[aidaíe:

consideram-se
especia.Lizados

e

UF
)\&

\Fqà
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Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais
para a composiçào do processo de inexigibilidade de licitaçáo lex ui do aÍt.26,
parágrafo único, da Lei n" 8.666/93); Ei{as:
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI
Comissão Permanente de Licitação

. que o setl+o não seja de puíficila[e e liaufgaçdo.

6) reíerentes ao contratato:
. que o proftssiotwf detenfu a fraíititação pertiunte;
, que o píof-ssionof ou empresa possua especiatizaçdo nt reaâzação

[o oíjeto pretenÍilo;
. que a especiatizaçdo seja notóri-a:
. que a notórit especfutizaçõo esteja intimamente refaciona[a com

a singufariía{e pretendiía p e [a ]. {minis traçi o.' I

Analisando-se, agora, pai passu, os requisitos eÍgidos para se
configuraÍ a inexigibilidade, vê-se que taÍrto o objeto do contrato quarto o
profissional que se pretende contratar preenchem os mesmos, conforme a
documentaçáo apreseÍltâda.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos

) Que se trate de senzlço técnlco - O serviço técnico é todo
aquele em que se eíge uma habilitaçáo paÍa ser reaLizado. Náo se trata,
simplesmente, da realização de um mero serviço comum; pelo contrário, ê algo
que exige conhecimento para a sua realizaçào. Ora, os serviços de consultoria
tócnica, legislativa especializada paÍa o acompanhamento do processo e do
procedimento legislativo de tramitação das proposituras na Casa e elaboraçáo
de pareceres técnicos legislativos das matérias em tramitação, náo é um
serviço comum; é um serviço altamente técnico, como a própria exegese
gramatical já o dí2, profissional e especia-lizado, principalmente em virtude da
sua complexidade. Hely Lopes Meirelles, com lapidar clareza, assere:

"Serviços técnicos profissionais sdo to[os aquebs Ee e4jgem

haíititaçdo [ega[ para a sua e4gcução. Essa fraíifrtaçdo varh les[e
o imp[es registro [o profusiona[ ou firma na íepsrtiçdo
aíministratírta competeflte, dté o tiptoma [e curso supeior
oJiciatmente reconfrecilo. O que caracteriza o seruiço técníco é a

priaatfuiia[e [e sut e4ecuçõo por profissionat fra|itita[o, wja etc

um mero artífue, um técnio le grau mé[io ou um [ipfomaío em

escota superior.'

E, nesse diapasáo, complementa:

"/,[em da fraíitiuçao técnica e profssioru[ normtC sdo reatiza[os
por quen se aprofuníou nos estulos, no eqçrcício [a profusõ0, rw
pesqu*a cbntífca, ou atra'ués íe cursos de pós-graluaçõo ou íe
estágiis [e aperfeiçoamento. Sdo seruiços le atta especiaüzaçdo e

confrecimentos pouco lifunliíos entre os lemais técnXos [a mesma

I ir? Fernandes, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta Sem Licitação. Brasília Jurídica. M'

Referentes ao objeto do contrato

Sí
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI
Comissão Permanente de Licitação

profssõo. Esses conhecimentos po[em ser cienúrtcos ou

tecnotógiros, aafe [izer, [e cürcia pura ou {e ciência aptica[a ao

desenpotvimcnto [as atfuiíafes frumatus e às e4igências ío
progresso socitf e econôruiao efl to[os os seus aspectos.' 2

Ora, é inegável que o problema da fa-lta de assessoria das Câmaras
Municipais é uma das grandes preocupações dos edis modeÍnos,
especialmente no que tange à sua técnica legislativa, elaboraÇâo de contratos e
convênios, dentre outros, à guisa de melhorias para o perfeito cumprimento do
mandato que thes fora outorgado pela população; portanto, serviço a ser
contratado é eminentemente técnico, profissional e especializado.

! Que o servlço estêJa eleacado no art, 13, da Lel n" 8.666/93 -
Esse artigo elenca diversos tipos de serviços técnicos proÍissionais
especializados e, dentre eles, o inciso III contempla assessorias ou consultorias
técnicas. O serviço a ser contratado - serviços de consultoria técnica,
legislativa especializada para o acompanhamento do processo e do
procedimento legislativo de tramitação das proposituras na Casa e elaboração
de pareceres técnicos legislaüvos das matérias em tramitação, - entáo, está
contemplado naquele arügo. Valendo-nos do Professor Marçal Justen Filho,
para o completo esclarecimento, temos:

'Em6ora a [etra {a Lei se reítra, íasicamente, a athndales
consuttiaas e teórkas, o art. 13 aírange tam6ém ds dti'eiíaíes
ex.ecutieas [aque[as leipa{as. (omo oíserva I{et1 Lopes *leirel[es,
sdo seruiços técnicos tanto os qu, eersen so6re o pfarcjamento, a

píogrdmação e a etaíoraçõo [e estu[os e projetos, conto os que

enaotoam a e4tcução ou prestação [e seruiços propriamente ditos.

n|.uitas aezes, o seruiço técníco profusioruf especittiza[o se exaure

na atieilale corcutthta, senío vitiue[ a e4ecuçd.o atra'ués íe
outrefi.'

Continuarrdo:

'Já o inc. III refere-se, pimeiramente, às athi[a[es [e aptiaçdo
do conftecimcnto sobre os fatos, vuanío a e1lrair concfusões e

fomecer suísílios necessários às decisões la /.lminístraçõo.'

E, complementando, assevera:

oEm to[os os casos, o serviço visa a instrumentoâzar ds íecisões la
A[ministração, ministranío-tfu su6sí[ios de flature técni.ca

acreca {as circunstôrcias refuiantes para uma [ecisdo." 3

2 lí Meirelles, Hely Lopes. Curso de Direito Administrativo. Malheiros.
I lí Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adm inistrâtivos. Dialética
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ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE SIRIRI
Comissão Permanente de Licitação

Portanto, os serviços de consultoria técnica, legislativa especializada
para o acompanhamento do pÍocesso e do procedimento legislativo de
tramitaÇão das proposituras na Casa e elaboração de pareceres técnicos
legislativos das matérias em tramitaçáo estáo deüdâmente formalizados no
inciso III do art. 13 da Lei no 8.666/93, náo restando qua-lquer dúüda nesse
sentido.

) Que o servlço apresente determiaada singularidade - O
serviço a ser contratado possui a singularidade exigida paÍa ser enquadrado
como inexigÍve1. Os serviços de consultoria técnica, legislativa especializada
para o acompanhamento do processo e do procedimento legislativo de
tramitação das proposituras na Casa e elaboraçáo de pareceres técnicos
legislativos das matérias em tramitação, dentre outÍos. Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

'l- singukrila[e, cofio texlu*tmente estaíetece a fei, é [o oíjeto lo
contrato; é o serpiço pretenúlo pefa flíministraçõo que é singutar,
e não o eçecutor do serviço. Atiis, tofo profssionaf é singutar,
posto que esse atriíuto é prEio [a tatureza frumana.

Síngukr é a característica ío oíjeto que o intiaiíuatiza, [istingue
dos [emais. É, a presença [e um ati\uto incomum na espécic,

úferencialor, ,4. singu[ariíaíe não está associa{a à noçdo [e preço,

íe íimercões, {e focafida[e, [e cor ou [eforma.'a

Nesse sentido, repetimos que o objeto da contrataçáo é deveras
singuiar: os serviços de consultoria técnica, legislativa especializada para o
acompalhamento do processo e do procedimento legislativo de tramitaçáo das
proposituras na Casa e elaboraçáo de pareceres técnicos legislativos das
matérias em tramitaçáo. A assessoria e consultoria técnica sáo
demasiadamente técnicas e específlcas, principalmente nesse âmbito aqui
tratado: destinada a Câmaras Municipais e nas diversas á,reas jurídicas do
Direito. Ademais, é inviável a licitaçáo, porquaÍrto o serviço a ser executado é
ímpar e depende de a-lta especificidade técnica paÍa executá-lo, tornando-o
singular, não permitindo, assim, comparações, por ser, também,
individualizado e peculiarizado, de acordo com cada profissional, sendo que o
profissional a ser contratado possui experiência nesse campo do serviço
púb1ico, por já o ter realizado anteriormente, com resultâdos plenamente
satisfatórios. Valemo-nos, mais uma vez, de Marçal:

"Inçta6itiza+e a comparaçõo, pois ca[a profissionaf prestaíor íe
seruiço lá-tfre conJíguraçdo personafíssima. Logo, a [icitaçõo se toma
iru4jgí,tef por singutari[a[e [o oíjeto em visu la impossiíití[aíe te
jutlamento o,jetiao. l.cerca [a questão, meíece transcrição do
peflso,mento íe Cetso Antônio Gan[eira [e frÍeffo, no sentiío de que

'... são singutares to[as as proíuções inte[ectuais, reafiza[as isota[a
ou conjuntatnente - por equipe - sefipre que o trd.6d.tlio a ser

Y
4 0b. cit

Fry,
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pro[uziío se defina peh marca pessoaf (ou cotetiva) eryressada em

caracterhticas cientficas, técnicas ou artístiÍos'' 5

Novamente, trazemos à baila a problemática das Câmaras
Municipais. É-se preciso ter experiência e conhecimento para se lidar com
esse tipo de assunto, Quanto à sua natureza singular, é a mesma indiscutível,
posto que o objeto é de caracterÍstica única e peculiar não obstante o
imensurável cunho social do mesmo, refletido na meihoria de condiçÕes e
qualidade de trabalho e segurança das decisões paÍa os vereadores, em
especial. Vale ressaltar, desta forma, por oportuno, o entendimento de Marçal
Justen Filho acerca do assunto:

'A singufariíade do oíjeto consiste, ru r.terda[e, nt sinqukida[e
(pecutiariíafe) [o interesse pú\tico a ser sdtisíeito. ,4 rak [a
itu4i6i6itifa[e da ficiuçdo reside ru rccessida[e a ser aten[ila e

nio tn oíjeto ofertaío. ou seja, nio é o o|jeto que é singutar, mts o
interesse pú6frc0 concreto, A singufari[a[e [o oíjeto contrata[o é

refle.4o ía upeciatilale fo interesse pú6tico.'6

Devemos, entáo, nesse ponto, paÍa fiiaJizar o tema, enca-raÍ a
questáo da definiçáo da singularidade do objeto em dois pontos básicos e
cruciais: ser estabelecida exclusivamente à 1uz do interesse público e visar à
realizaçâo do bem comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente, que
ambos se fazem presentes no objeto da contrataçáo, pois os serviços de
consultoria técnica, legislativa especializada para o acompanhamento do
processo e do procedimento legislativo de tramitaçáo das proposituras na Casa
e elaboração de pareceres técnicos legislativos das matérias em trami.taçáo,
possuem, inegavelmente, interesse púb1ico, no sentido de melhorar e respaldar
as decisões tomadas naquela Casa de Leis, decisÕes tais de interesse dos
munÍcipes, representados pelos edis ah prepostos, no sentido de viabilizar
projetos em prol da comunidade e em beneficio das camadas mais carentes da
população, otimizando a qualidade de vida a proporcionando meios para a
geração de emprego e renda, destinado ao bem de toda comunidade e eútando
a demanda de ações judiciais; portanto, o objeto é, eminentemente, de
interesse público e visa à realizaçáo do bem comum.

4{t
try

'ffi

5 ob. cit.
6 0b. cit.

6

No mais, como um total arremate da questáo, com o advento da Lei
14.039, de 17 de agosto de 2020, que a-1tera a Lei n' 8.906, de 4 de julho de
1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei n' 9.295, de 27 de maio de 1946,
para dispor sobre a r:atüÍeza técnica e singular dos serviços prestados por
advogados e por profissionais de contabilidade, tornou a singularidade dos
serviços contábeis como requisito já estabelecido por Lei, do qual náo se pode
mais dissociar na sua contrataçáo e prestaçáo, estaldo entáo, agora, a
singularidade definitivamente estabelecida como impositivo legal, a saber do
teor do âÍt. 1' da referida lei nos traz:
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flrt. 1' ,4. Lei n' 8.906. [e 4 [e Jutfio íe 1991 (lEstatuto ía OflcB) passa a

vigorar acresciía [o seguinte aft. 3"-A:

eruiços profusinnais [e aívoga[o sdo, por sua tutureza,

técnicos e singutares, Eunío comprwa[a sua tntória especfutizaçdo, nos

termos [a feí
cPani,grafo únio. Consiíera-se notória especia.fizaçõo o profssiona[ ou a

sociedade fe al,toga[os cujo conceito nn campo [e sua especbtída[e, [ecorrente

[e desempenfro anteior, estulos, eryeriiru:its, puíticações, organizaçã0,

aparetframento, equipe técnica ou fe outros requisitos refacnraíos com suas

atfui.laíea permita inferir que o seu traíaffro é essencfut e iníiscutir.tetmente o

mais aíequa[o à p[ent satisfafio [o oíjeto {o contrato. "

Ora, diante disso, náo há mais, em tempo a1gum, como se
questionar a "singularidade" dos serviços tendo em vista que esses já são,
como dito anteriormente, singuiares poÍ Lei!

) Que o sersiço não seJa de publlcidade e divulgaçeo - Ora, é de
uma clareza de doer nos olhos que o serviço aqui a ser contratado náo se trata
de publicidade e divulgaçào, mas, sim, de assessoria e consultoria técnica,
elencado no art. 13, III da Lei de Licitações e Contratos, dispensando-se, desta
forma, maiores comentários a respeito, alte a objetividade do fato e os
comentários acima já tecidos sobre assunto.

Referentês ao contratado

) Que o proflsslonal detenha a habllltação pertlnente - Para a
realização do objeto pretendido, a primeira exigência que se impôe é que o
futuro contratado possua habilitaçáo técnica. Utna vez que a lei refere-se a
sewiço técnico, a habilitaçáo constitui-se na capacidade legal para a realizaçáo
do serviço, atendendo aos requisitos legais no caso. A empresa a ser
contratada possui a necessária habilitaçâo, pertinente à realizaçâo do serviço.
A empresa DANILO PEREIRÂ FALCÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o Íro 10.685.829/0007-29 e registÍada na
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção Bahia sob o n' 7668 /2OO8, possul
grande experiência na área, conforme se pode atestaÍ pelos Contratos já
f:.rmados com outros Municípios e no Currículo apresentado pelo seu
profissional.

P Que o profissional ou empresa possua especiallzação na
realização do obJeto pretendido - Para que se opere, legitimamente, a
contrataÇào direta nos moldes aqui pretendidos, faz-se necessário, ainda, que
o proÍissiona-l ou empresa possua especialização na realizaçáo do objeto
pretendido. Essa especializaçáo dá-se pelo estudo ou desenvolvimento especial
de ceÍta arte ou ciência, de forma particularizada. E, novamente, conta
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que a empresa DANILO PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, é possuidora da mesma, pelas atividades desenvolvidas ao longo
do seu trabalho e intimamente relacionadas com o objeto pretendido,
conforme se pode atestar pelos documentos. Para arrematarmos a questáo,
trazemos a lume os ensinamentos do Professor Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes acerca do assunto:

'lEnquanto a fraíititaçdo é um requiito oíjetito, [emonstráaef
meíi.ante [ocumcntaçdo propria, a especiaâzafro é íe íníote
suqjetiaa, rn sentiío de ser um atriíub fbalo ao a|ente,
profusionat ou empresa e nÃo possuiforna tegat propria, e4c[ush.u,

erpe cíf ca [e do cumenta çdo.'

E, concluindo:
'] especittizaçdo, como iníta a plopri4 pahvra, se faz no

íirecbnanento, na 6usca [o confrecímtnto e no [esemtotl./imento de celta atútiíaíe.' 7

8

7 ob. cit

) Que a especiallzação seJa notórla - Com relaçáo à notória
especialização, esta se torna eüdente mediante a constatação, em
conformidade com o Currículo apresentado do profissional da empresa, a1ém
da sua atuação em diversos municípios, sendo esse palco mais que
comprobatório e indispensável à aÍeriçáo da capacidade técnica e notória
especializaçào da empresa DANILO PEREIRÂ FALCÃO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. ParaÍraseando o mestre Marçal, acerca da
notória especializaçáo:

'A pineka e4gência, então, é o profissíonaf a seí contrata[o
apresentar oíjetivamente as coníições le ateníer às necessila[es
{a,4[ministração. Íratanío-se de seruÇos técniros-cicntíficos
especbtizaíos, o e4grcício dos seruiços pressupõe, íe ordiruirio,
certos lequisitos fornais. lssim, a conctusdo de cursos, a

participaçõo efi certos organismos vottatos à atiuiíate
eEeciatiaa[a, o deservofpimento íe seruiços semethantes en outras
oportunííale4 a autoria íe o6ras fiterárils (técnico-cicntífkas, se

for o caso) o eqgrcícío do rugistério superior, a premitçõo por
serviços simifares, d egistênciÁ [e aparefframento especf:rco, a

organizaçõo {e equipe técnica, etc. \rdo frii como circunscrever
exdu.stiaafiente as niíêncits [a capacitafio o,jetiaa [o
contrata{o para prestar o seruiço. O tema {epen[erá lo tipo e [as
pecutiarila[es fo seruiço témico cicntífico, assim como [a profissdo
e1ercita,[a, 9'{o entdnto, é iníispensáve[ a e4istência le ertidêncin

oijettva íessa especiaüzaçdo e capacitaçio ío escotfiiío."
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E assevera:

"A notória especittizaçdo cor*iste, então, trcsse juízo lifuso acerca

[a qutfficaçõo do sujeito para desempenfro fa ativiía[e oíjeto [a
contratafio.' 8

) Que a aotórla especlallzaçáo êsteja lntlmamente relaclonada
com a slngularldade pretendlda pela Admlnlstração - Por fim, é fácll de se
constatar que a notória especializaçáo da empresa que se pretende contÍatar
náo somente está intimamente relacionada com a singularidade pretendida,
mas é parte integrante dessa contrataçáo. A empresa DANILO PEREIRA
FALCAO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, possui notória
especialização relativa à assessoria e consultoria técnica, conforme já
demonstrado, e aqui se pretende contratá-1a para os serviços de Consultoria e
Assessoria Advocatícia de interesse da Administraçâo Pública Municipal e de
representaçáo judicial em processos em que seja paÍte a CONTRATANTE. O
objeto singular buscado, de pleno interesse público, é o mesmo da notória
especialização. Impossíve1 de se haver correlação mais íntima! Para fina-lizar, o
posicionamento de Jorge Ulisses Jacoby Fernaldes:

o{Por oportuno, ircta ressattar que a notórb especittizaçdo ío
futuro contrataío [eue estor associa[a ao o|jeto preteníi[o pefa

fl[ministraçdo e ser suficiente para ateníer à síngu[ariía[e
imposta peto interesse pú6tico.'

E hna.liza:
'Aeve frsler sempre íntima corefapo entre a esleciatizoçdo e a

singufariía{e [o o6jeto." e

Outrossim, náo se poderia, em hipótese a-lguma, deixar de mencionaÍ um fator
extremamente importante, e essencial na escolha do profissional ou empresa
para a contratâçâo: a conÍiança nos serviços executados! E essa se faz
primordial, haja vista que é esse grau de confialça, depositado no contratado,
que torna o serviÇo executado singular, posto que esse será realizado à sua
marreira, própria, pessoal e indiüdualmente insusceúve1 de comparações,
considerando-se o alto teor de subjetividade apresentado na realizaçáo de cada
trabalho proposto, por individualizado e peculiar a cada proflssional que o
realiza, sendo inegável a necessidade da confiança do contratante no executor
dos serviços como motivo de sucesso da sua gestão; tanto assim o é que o
próprio Tribunal de Contas da Uniáo, em sua Súmula í" 264, assim entendeu:

'A inefigifuitila[e [e [iritação para a cofltlata@o [e seruiços

técnicos com pessoas físicas ou juiúras [e notór t especiatizaçdo

somente é caííoef qwnío se tratar [e serviço [e natureza singutar,

/1
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mpaz de eXi.Bir ru sebçdo do e4ecutor [e confunqa, grau [e
sttíjetivila[e insuscetívet íe ser meúto pefos critérios ohjetfuos de

qutttfuaçdo itutentes ao processo [e âcitaçdo, rws tefiflos [o art.
25, ittciso II, ía Lei n" 8.666/1993." 1a

Para decidir a questáo a cerca da contratação de advogados pela
administração publica o Conselho Pleno do Conselho Federa.l Da Ordem dos
Advogados do Brasil editou a Sumula n" 04 /2O72-COP com o seguinte
enunciado:

"AD'.loçADoS. CotíÍq,LÍAÇAo. AOgilrNrSÍcR4.ÇÃo
qÚ a U Ü. WE-{ I ç I E I L I DAryE ryE L I C I.ÍA ÇÃ,O, A t e níi ío s
os requisitos ío ircíso II do art, 25 [a Lei n' 8.666/93, é iru4$íve[
procedimento ficiutóio para contrataçdo [e seruiços a[aocatícios
pefa fldministraçdo Aú6tica, [d[a a ingufariiale [a ativilaíe, a

notórit especiaâzagão e a irwiaiifr.zação oíjetiva da competQ,ão,

senío irupfrcátef á erpécie o [isposto to drt. 89 (in totun) {o
refeinlo [iptona. [egat" tt

Vencidos os requisitos necessários para uma contrataÇáo direta nos
moldes do art.25,II da Lei n" 8.666193, vejamos, agora, as condiçÕes formais
para a composiçáo do processo de inexigibilidade de licitação.

1 - Razão da escolha do foroecedor ou executaÍrte - A escolha da
EMPTCSA DANILO PEREIRA FALCÃO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, não foi contingencial. Prende-se ao fato de que ela enquadra-se,
perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitações e Contratos,
consoante o já exauslivamente demonstrado acima, corno conditio sine qua
non à contratação direta. E não somente por isso; é empresa experiente,
capacitada e gabaritada para o serviço pretendido, que é de interesse público e
visando à realização do bem comum, com ampla experiência, possuindo
íntima relaçáo com o objeto que aqui se pretende contrataÍ, sendo, desta
forma, indiscutivelmente, o mais indicado. Cabe, ainda, reiterar que o serviço
aqui a ser contratado encontra acolhida na Legislaçáo de Licitaçôes e
Contratos, em seu arligo 13, inciso IIl.

2 - JustiÍIcatlva do preço - Conforme se pode constatâl através da
veriÍicação dos contÍatos realizados por outros municípios, ainda que
individualizado o serviço, e da proposta apresentada pela empresa - DANILO
PEREIRA FALCÂ.O SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - , VCTiÍiCA-SC
facilmente ser este compatível com os praticados no mercado Ademais, o
serviço a ser executado é ímpar e depende de alta especificidade técnica para
executá-1o, tornando-o singular, não permitindo, assim, compa-rações, por ser,
também, indiüdualizado e peculiarizado, de acordo com cada profissional,

ro Súmula n' 26412013 - TCU
rrSúmula n'04/2012 - COP
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pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, "todo profissional é singular,
posto que esse atributo e própio da natureza humana", sendo que o
profissional a ser contratado possui experiência nesse carnpo, levando-se em
consideraçáo a suâ atuaçáo. Ademais, os preços apresentados pelos serviços a
serem prestados encontram-se dentro de parâÍnetÍos aceitáveis e de acordo
com o mercado.

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçáo que se nos
apresenta, conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é,
tipicamente, de Inexigibilidade de Licitaçáo.

Por fim, diante da fundamentação fático-jurídica, e:

Considerando o
Municipais;

grave problema de assessoria das Câmaras

Considerando a necessidade de melhoria dos serviços e traba-lhos a-li
desenvolüdos;

Considerando os problemas de legisiatura e outros mais se deve, em
grande parte, à falta de uma assessoria competente e especializada;

Considerando, ainda, que os serviços de consultoria técnica,
legislativa especializada para o acompanhaÍnento do processo e do
procedimento legislativo de tramitaçáo das proposituras na Casa e elaboraçáo
de pareceres técnicos legislativos das matérias em tramitaçáo para a Câmara
Municipal de Siriri, desenvolvem-se no sentido de melhorar e respaldar as
decisões tomadas naquela Casa de l,eis, visando ao interesse público e à
reaTízaçâo do bem comum, além de evitar contendas judiciais e, se for o caso,
promover seu acompanhamento;

Considerando, por fim, que a Câmara Municipal de Siriri necessita
adequar-se à nova rea-lidade legislativa dos tempos modernos, imposta por
decisões legais e respa.ldadas, através de uma competente assessoria, é que
entendemos ser inexigÍvel a licitaçáo.

Pefiaz a presente inexigibilidade o va-lor globai de R$ 66.000,00
(sessenta e seis mil reais) no período do exercício de 2023, sendo que as
despesas decorrentes da presente licitaçào correrão por conta da seguinte
classiÍicaçào orçamentária:

) UO: 0iOOl - Câmara Municipal de Siriri
) Açáo: O 1.031.0008.2002 - Manutenção da Câmara Municipa-l
) ClassiÍicação de Despesa: 3390.35.00 - Serviços de Consultoria
> Fonte de Recursos: 15000000
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Finalmente, porém náo menos importaÍrte, ex posistis, opina a
Comissáo Permanente de Licitação pela contrataçáo direta dos serviços da
empresa - Daailo Pereira Fa-lcão Sociedade Indiüduai de Advocacia - sem o
precedente Processo Licitatório, ex ui do aÍt. 25, II, c/c art. 13, III e afi. 26,
parágrafo único, II e III, todos da Lei n' 8.666193, em sua atual redaçáo.

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipa-l de
Siriri, para apreciação e posterior ratiÍicação desta Justificativa, após o que
deverâ ser publicada na imprensa oficia-l do Estado, em obediência ao caput do
aÍtígo 26 da mesma norma jurídica susoa-ludida.

Siriri, 18 de dezembro de 2023.
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